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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSUNI N.º 07, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2013

Dispõe sobre instituição da Política de Segurança da Informação.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE  MATO GROSSO, no uso de  suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a edição da Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 que definiu as políticas e diretrizes a respeito do acesso a informações, como direito fundamental, no âmbito da Administração Pública;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 3.505 de 13 de junho de 2.000 já havia definido a política de segurança da informação nos órgãos e entidades da Administração Federal;

CONSIDERANDO que referidos diplomas legais estabelecem prazos para que os órgãos da Administração direta e indireta, bem como as fundações implementem normas indispensáveis à sua execução e ao seu aperfeiçoamento, dispondo de procedimentos necessários para seu correto cumprimento;

CONSIDERANDO que a Portaria GR nº 978 de 14 de outubro de 2010 criou O Comitê Gestor de Tecnologia da Informação, na Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação aplicadas à Educação (STI) com o objetivo de discutir aspectos relacionados à segurança da informação e comunicação e propor as aspectos regimentais de sua organização por meio de Políticas e Normas;

CONSIDERANDO que referidas normas tem por finalidade estabelecer a criação, organização e funcionamentos da política de segurança da Informação da UFMT e instituição do Comitê de Segurança da Informação de forma articulada com o Comitê Gestor da Tecnologia da Informação no âmbito da Universidade de Mato Grosso.

CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23108.046082/11-0, 03/12-CONSUNI;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 27 de fevereiro de 2013;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica instituída a Política de Segurança da Informação nos órgãos e nas entidades da Universidade Federal de Mato Grosso que tem como pressupostos básicos o cumprimento do disposto no Artigo 1º, 2º e 3º do decreto número 3.505 de 13 de junho de 2000 da presidência da república.

Artigo 2º - Para o cumprimento dos objetivos deste ato fica instituído o Comitê Gestor de Segurança da Informação na Universidade de Mato Grosso (CGSI-UFMT), como órgão consultivo, propositivo e deliberativo com vistas ao desenvolvimento da Política de Seguranças da Informação composto pelos seguintes membros:
1 - Presidente e Vice-Presidente;

2 - Dois representantes do Campus de Cuiabá, indicados pelo dirigente máximo da instituição, sendo professores da área, com experiência em Tecnologia da Informação e respectivos suplentes;
3 - Dois representantes do quadro técnico-administrativo, do Campus de Cuiabá, com experiência na área de Tecnologia da informação e respectivos suplentes;
4 - Um representante do Hospital Universitário Júlio Müller e respectivo suplente;
5 - Um representante de cada campus do interior e respectivo suplente, indicados pelo pró-reitor local;
6 - Um representante do Conselho Universitário e respectivo suplente, indicados pelo Conselho Universitário;
7 – Um representante com conhecimento na área de segurança física;
8 – Um representante com conhecimento na área de Direito Digital;
9 – Um representante da pró-reitoria de pesquisa;
10 – Um representante da área de Gestão de Pessoas.
Artigo 3º - A participação nas reuniões do CGSI é obrigatória, podendo, a critério do Presidente, ser presencial ou virtual, restringindo-se aos meios de comunicação e interação nos quais o uso da imagem e áudio sejam em tempo real.

 § 1º - O funcionamento e organização do comitê serão dispostos em regimento interno aprovado ou alterado por no mínimo 50% de seus membros. 

Artigo 4º - O Presidente do CGSI será indicado e designado pelo dirigente máxima da instituição.

Artigo 5º - A Vice-Presidência do CGSI será exercida por um dos membros do Comitê indicado pelo Presidente e nomeado pelo dirigente máximo da instituição. 

Artigo 6º - O CGSI terá as seguintes atribuições e objetivos:
1 - Propor no âmbito da Universidade Federal de Mato Grosso a Política de Segurança da Informação a ser aprovada e homologada pelo seu dirigente máximo;

2 - Estabelecer normas de Segurança da Informação estabelecendo as obrigações e procedimentos definidos;

3 –  Orientar a execução de procedimentos de segurança da Informação no campo das ações, instrumentalizando, através de normas internas, em conformidade com a legislação vigorante, o tratamento da informação, ou seja, o conjunto de ações referentes a produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da Informação;
4 - Receber, analisar e, quando for o caso encaminhar aos órgãos competentes, com parecer conclusivo, as denúncias envolvendo incidentes de segurança da Informação.

5 - Elaborar normas complementares referentes à metodologia e Gestão de Segurança da Informação e Comunicação, Gestão de Riscos de Segurança da Informação, Gestão de continuidade de negócios em Segurança da Informação, diretrizes para gerenciamento de incidentes em redes computacionais nos órgãos e entidades da Administração Pública Federal.

Artigo 7º - Após aprovada e homologada pelo dirigente máximo da instituição, a política de segurança da informação deverá ser publicada e atualizada no sitio da Instituição.

Artigo 8º - Esta Resolução entra em vigor a partir desta data revogando-se as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, em Cuiabá, 27 de fevereiro de 2013.

Maria Lúcia Cavalli Neder
Presidente
